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Resumo

De cunho bibliográfico, este artigo discute a Lei 11.645/08, que exige o estudo das culturas afro-brasileira e indígena no currículo escolar, e seu impacto na luta contra o racismo e a intolerância religiosa nas escolas. Destacando a importância de um Ensino Religioso pluralista e laico para promover valores de tolerância e respeito, enfatiza-se a necessidade de professores bem preparados em Ciências da Religião para abordar temas sensíveis e estimular o pensamento crítico, com o uso de metodologias participativas para engajar os estudantes. Ademais, a importância da descolonização do currículo e a promoção de uma educação inclusiva, livre de preconceitos e alinhada com os princípios de diversidade e justiça social, mostra-se evidente dentro da ideia de decolonialidade que precisa decolonializar o saber, o currículo.
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1 Introdução
Sancionada em 10 de março de 2008, a Lei 11.645/08 estabeleceu a obrigatoriedade do estudo da cultura afro-brasileira e indígena no currículo oficial da rede de ensino. Referida legislação, sem dúvida, representa um marco importante na luta contra o racismo e a intolerância religiosa no ambiente escolar, evidenciando a necessidade de uma educação mais inclusiva e diversificada.
No contexto do Ensino Religioso, a Lei 11.645/08 traz implicações significativas ao estabelecer a integração de conteúdos que abordem a diversidade religiosa, respeitando e valorizando as tradições afro-brasileiras e indígenas. Por tal exigência, destaque-se a importância de uma abordagem pluralista e laica do Ensino Religioso, promovendo valores de tolerância e respeito entre os alunos.
De cunho bibliográfico, este artigo tem como objetivo explorar as implicações dessa lei para o Ensino Religioso nas escolas, destacando como ela pode ser utilizada para combater o racismo e a intolerância religiosa em prol de uma educação mais inclusiva. 
Para Andrade (2010, p. 25): A pesquisa bibliográfica é habilidade fundamental nos cursos de graduação, uma vez que constitui o primeiro passo para todas as atividades acadêmicas. Uma pesquisa de laboratório ou de campo implica, necessariamente, a pesquisa bibliográfica preliminar. Já conforme Amaral (2007.p.1):
[...] é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que influenciará todas as etapas de uma pesquisa, na medida em que der o embasamento teórico em que se baseará o trabalho. Consistem no levantamento, seleção, fichamento e arquivamento de informações relacionadas à pesquisa.
Após um levantamento bibliográfico sobre o tema, compreendemos que é preciso dentro da ideia de decolonialidade compreendermos que os currículos precisam descolonializar para decoloniar o saber, como diria Ribeiro (2020), ou seja, a caminhada de respeito e tolerância se dá no contexto do Ensino Religioso no Brasil a partir da prática docente dentro do ambiente escolar mais oportuno, na sala de aula e nas trocas de saberes. 

2. DA LEI 11.645/08

	Como uma extensão da Lei 10.639/03, que já previa a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira, surge a Lei 11.645/08, estabelecendo a inclusão das culturas indígenas no currículo escolar, visando reparar anos de invisibilidade e preconceito e a promoção de um ambiente educacional que reconheça e valorize a diversidade cultural do Brasil. 
Sob as lentes decoloniais, observamos o que aborda Cecchetti (2022), quando indica que o reconhecimento das identidades religiosas e não religiosas, por meio do estudo das diferentes culturas, religiosidades e filosofias de vida contribui consideravelmente para o exercício do direito à liberdade de pensamento, crenças e convicções. 
Logo, já desde a Lei n.º 10.639/03, instituiu-se a inserção nos currículos do ensino básico do estudo da história e cultura afro-brasileira, a qual, em 2008, foi modificada, com a ampliação pela inclusão dos estudos da cultura e história indígena.
Silva Lopes (2016) destaca que, para bem entender o conteúdo dessas leis, é importante um trabalho atento de interpretação, detalhamento e reinterpretação, de modo que possam se tornar instrumentos para análises e críticas. Tal autor apresenta conceitos fundamentais que foram contemplados na construção da Lei 11.645/08. Diz o autor que:

O processo de reconhecimento da cultura afro-brasileira e indígena na sociedade e por consequência na educação no Brasil é fruto de um processo de lutas por dignidades humanas e instrumentalização dos direitos legais pela possibilidade da educação, é assim, um processo de longa duração. A luta por tal reconhecimento foi evidenciada, fortemente, na década de 1970, principalmente, no fim da referida década, com o retorno de diversos líderes e intelectuais de educação que tiveram que sair do país no auge do período ditatorial (regime militar 1964-1984), (Silva Lopes, 2016, p. 82).

Desse modo, por meio dessas pessoas exiladas e dos movimentos com os quais estavam ligados, que se construiu a maioria das propostas afirmativas, porquanto a Constituição de 1988, que passou a considerar as diferentes culturas que formam a sociedade brasileira, estabeleceu parâmetros e exigências para um maior número de políticas afirmativas. 
Nesse contexto, destaca-se a Lei 10.639/2003 dentro das políticas educacionais, determinando a inclusão do ensino da história e cultura afro-brasileira nos currículos do ensino básico. Notadamente houve uma maior emergência do movimento negro com relação aos indígenas, ante a diferença de cinco anos para a inclusão da cultura indígena no artigo 26 da lei de Diretrizes e Bases da Educação, já que somente em 2008 a Lei 10.639/03 é modificada e, em seu lugar, passa a vigorar a Lei 11.645/08, que insere a Cultura e História dos povos indígenas de maneira obrigatória nos currículos da educação básica.[footnoteRef:5] [5:  Cf. SILVA LOPES, 2016] 

Fica claro que a Lei 11.645/08, ao instituir a obrigatoriedade do ensino de História da África e indígena em sala de aula no ensino básico, reveste-se de suma importância, especialmente no que diz respeito ao debate da diversidade cultural das escolas. No entanto, a Lei, por si, não resolve os problemas estruturais da educação brasileira, pois, enquanto instrumento essencialmente normativo de caráter principiológico e diretivo, é elaborada sem a análise de critérios de aplicação prática. Diante de tal evidência, Silva Lopes (2016) sublinha que, não obstante conste no parágrafo primeiro do artigo 26 que deve se considerar: “a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil”, o fato é que nossos currículos continuam a ser construídos a partir do eurocentrismo: 

Nosso ensino é realizado dentro de uma linearidade histórica, construído por um paradigma de desenvolvimento social, em que nem todas as culturas e estruturas sociais se encaixam, quebrar com esse tipo de estrutura curricular seria um avanço nas questões dos estudos acadêmicos em História, Literatura e Artes (Silva Lopes, 2016, p. 84).

	Além da abordagem no contexto da contribuição da cultura indígena e afro-brasileira para a formação da nossa sociedade, a qual está prevista na legislação, deve-se passar a estudar tais culturas a partir delas próprias, suas especificidades e de forma não linear, construindo uma teia de experiências dentro do ambiente educacional.
Constata-se, assim, que a implementação de referida legislação tem requerido a superação de desafios significativos, como a necessidade de formação adequada dos professores e a produção de materiais didáticos que contemplem essa diversidade. Ademais, é fundamental que as escolas e os educadores estejam comprometidos com a mudança de paradigmas e a valorização das culturas marginalizadas. Notório, portanto, que as políticas públicas educacionais devem fornecer suporte contínuo e recursos adequados para a formação e atualização dos profissionais da educação.
Reconhece-se que a desconstrução de estereótipos e preconceitos só é possível com a integração da história e cultura afro-brasileira e indígena no currículo escolar, contribuindo para a formação de uma sociedade mais justa e equitativa. Torna-se essencial, desse modo, que a abordagem desses conteúdos não se restrinja a datas comemorativas ou eventos isolados, mas que seja parte integrante e contínua do processo educativo.
	
2. O Ensino Religioso no contexto escolar: importância e abordagens pedagógicas

Visando a promoção do respeito e a compreensão das diversas tradições religiosas, resultando na formação de cidadãos mais tolerantes e conscientes, o Ensino Religioso nas escolas se revela como imprescindível. Esta importância é acentuada quando consideramos a Lei 11.645/08, que estabelece a obrigatoriedade do ensino de história e cultura afro-brasileira e indígena nos currículos das escolas básicas.
Desde a chegada dos Jesuítas no Brasil, as religiões de matriz africana e povos indígenas são subalternizados. Os Jesuítas tem o aval de Roma para efetivar o cristianismo,  o governo não intervém, pois é o primeiro interessado, ou seja, há um acordo entre Igreja Católica e Monarca de Portugal, assim é estabelecida uma educação humanística,  com características individualistas, utilizando-se de métodos tradicionais e o Ensino Religioso segue essa mesma linha, sendo portanto um Ensino Religioso engessado, sem questionamentos, voltado apenas para os valores e dogmas da Igreja Católica e as demais espiritualidades eram proibidas e demonizadas pela Igreja (Junqueira; 2007). 
Sobre esta realidade Cecchetti (2022, p.32) nos afirma que: 

[bookmark: _Hlk173082141]Em razão do processo colonizador, as religiões de matriz indígena e africana são as que mais sofrem violações de seus direitos em relação à sua religiosidade. Em escolas e universidades, currículos e práticas pedagógicas monoculturais têm contribuído para (re)produção de processos de subalternização das culturas, histórias, literaturas, expressões artísticas e religiosidades de origem indígena e africana. 

Ainda hoje não é difícil encontrar o preconceito para com as religiões de matriz indígena e africana, criando-se uma espécie de caricatura dessas religiões, ou seja, por falta total de conhecimento disseminam mentiras de que essas religiões afro são dos demônios, do mal, etc. 
Neste sentido, o Ensino Religioso pode ser um espaço propício para fomentar o diálogo entre diferentes tradições religiosas e culturais, alinhando-se aos objetivos da Lei 11.645/08. Ao estudar as religiões e culturas afro-brasileiras e indígenas, os alunos podem desenvolver uma maior empatia e respeito por essas tradições, contribuindo para a diminuição de preconceitos e estereótipos. Quando bem implementado, portanto, o Ensino Religioso é capaz de desempenhar um papel crucial na promoção de valores como tolerância, respeito e compreensão mútua, desdobrando-se como um verdadeiro auxílio para os alunos quanto ao melhor entendimento da diversidade religiosa existente no Brasil e no mundo, além do reconhecimento da importância do diálogo inter-religioso para a convivência pacífica.
A integração do Ensino Religioso com os princípios da Lei 11.645/08 pode contribuir para uma educação mais inclusiva e abrangente. O Ensino Religioso, abordado de forma pluralista e laica, pode ajudar a contextualizar e aprofundar o conhecimento das tradições e culturas afro-brasileiras e indígenas, promovendo um maior entendimento das especificidades culturais e religiosas desses grupos. Ao relacionar o Ensino Religioso com a Lei 11.645/08, cria-se a possibilidade do enriquecimento do currículo escolar. Incorporar a história e a cultura dos povos afro-brasileiros e indígenas no Ensino Religioso permite que os alunos internalizem a compreensão da diversidade religiosa por via de um contexto cultural mais amplo. Essa abordagem promove uma visão mais completa e inclusiva, conectando a riqueza das tradições religiosas com a história e a cultura dos grupos marginalizados.[footnoteRef:6] [6:  Cf. SILVA LOPES, 2016.] 

Outra questão evidente é que a implementação de um Ensino Religioso, a partir dos ditames da Lei objeto deste estudo, pode ajudar a descontruir visões eurocêntricas presentes nos currículos escolares, promovendo a diversidade cultural. Percebe-se que as metodologias participativas e interativas no Ensino Religioso podem encorajar os alunos a explorar e refletir sobre as diversas tradições religiosas e culturais, desenvolvendo uma consciência crítica e uma atitude de tolerância.
O que, desde já, afirma-se como prioritário, nesse contexto, é a adequação na formação de professores que, para o Ensino Religioso, deve incluir a compreensão e a aplicação dos princípios estabelecidos pela Lei 11.645/08. Educadores bem preparados para abordar a diversidade cultural e religiosa poderão criar um ambiente de aprendizado mais inclusivo e respeitoso. A integração dos conteúdos da Lei 11.645/08 nas formações de professores de Ensino Religioso é fundamental para garantir uma abordagem pedagógica que respeite e valorize a diversidade.
Portanto, a implementação eficaz do Ensino Religioso, aliada aos princípios da Lei 11.645/08, pode contribuir significativamente para a construção de uma educação mais inclusiva e respeitosa, promovendo o entendimento e a valorização das diversas tradições culturais e religiosas presentes no Brasil. As abordagens pedagógicas, como a pedagogia de projetos e a aprendizagem baseada em problemas, devem ser adaptadas para integrar essas perspectivas culturais e religiosas, assegurando uma educação que reconheça e celebre a diversidade.

3. Implicações da Lei 11.645/08 no Ensino Religioso

Foi com a Constituição de 1891 que no Brasil se instituiu o ensino secular nas escolas púbicas com a separação entre o Estado e religião, destacando-se o Decreto nº 119-A, de 7 de janeiro de 1890, que trata da separação entre Estado e religiões, impedindo a intervenção da autoridade federal e dos entes federados acerca de matéria religiosa, com a proibição do padroado e consagra a plena liberdade religiosa.[footnoteRef:7] À época, ainda que se verificasse certa tensão entre a Igreja Católica e o Estado, como destaca Nascimento (s/d, p.2), “as demais formas de crenças e religiões sentiram-se livres pela primeira vez desde 1500.” [7:  Cf. NASCIMENTO, s/d.] 

O processo brasileiro de construção de um Estado laico sofreu várias modificações, até resultar nos termos da Carta Magna de 1988, registrando quanto o reconhecimento da necessidade do respeito à pluralidade religiosa e no campo dos direitos das populações historicamente negligenciadas:

a educação laica no Brasil foi lentamente conquistando espaço de maneira que o Estado se distanciasse das religiões no espaço escolar. Entretanto, na realidade, isso merece ser acompanhado considerando que não é algo pronto, mas conquistado a cada dia, sobretudo porque a sociedade está em constante transformação (Cunha; Barbosa, 2013, p.73, apud Nascimento, s/d, p. 2).

Reconhece-se, assim, que a laicidade na educação necessita de vigília e, fortemente, de ações afirmativas, pois é um pressuposto para que seja garantida à liberdade individual de lidar com o sagrado, por intermédio ou não de uma religião, bem como ao livre exercício da não crença: 

Tão básico é o direito à liberdade de crença presente no foro íntimo de cada um, que qualquer ameaça, incluindo a que se volta para a própria possibilidade de sua existência, torna-se ameaça à integridade da identidade de cada um, de grupos e da própria sociedade (Fichmann, 2012, p.17). 

Desse modo, sempre que houver ameaça ao caráter laico da educação, ameaçados serão os direitos humanos. A laicidade consiste em um dispositivo político, organizador das instituições básicas do Estado (escolas e hospitais públicos e as cortes), capaz de regular seus funcionamentos em relação à separação entre a ordem secular e os valores religiosos.
 É possível afirmar que o Brasil é um país laico, sendo a laicidade entendida como um dispositivo político, organizador das instituições básicas do Estado – escolas públicas, hospitais e as cortes - que regula seus funcionamentos em relação à separação entre a ordem secular e os valores religiosos. 
O proselitismo religioso na educação se caracteriza pela promoção e imposição de determinadas visões de mundo fundamentadas em crenças religiosas, prejudicando a diversidade. O fato é que há uma discrepância entre o discurso e a prática, onde o estado laico é frequentemente desrespeitado, porquanto muitas práticas violam a liberdade de escolha, a autonomia, o livre arbítrio e o direito de ter ou não uma religião sem sofrer qualquer tipo de violência. 
A laicidade, portanto, não surge de maneira abrupta como um regime político ou uma estrutura social, mas é um processo político e sociológico que promove a democratização e liberalização dos Estados. Esse conceito é influenciado por particularidades culturais e sociais. Defender a laicidade do Estado Brasileiro é crucial, pois permite que o Estado se distancie das religiões, proporcionando à esfera pública e à sociedade a convivência com a diversidade e a pluralidade humana. Além disso, garante a cada indivíduo a liberdade de escolher se deseja ou não seguir uma crença religiosa e a possibilidade de associar-se a qualquer instituição religiosa ou nenhuma. A laicidade do Estado assegura a cada cidadão a liberdade de escolha em suas crenças, ou a ausência delas, enquanto mantém seu status de cidadão pleno, comprometido com a construção da igualdade[footnoteRef:8]. [8:  Cf. FICHMANN, 2012.] 

Se o Estado Brasileiro é laico, a escola necessariamente deve ser um lugar de laicidade, ou seja, um lugar livre de intolerância e racismo religioso. Quando analisamos o conceito de intolerância nos remete a tolerar, ou seja, suportar, talvez por falta de opção, o que pode gerar um certo desconforto. A autora Sanz (2013, p. 249) conceitua tolerância como “[...] convivência com comportamentos, ideias e discursos diferentes e requer, pelo menos, que alguns princípios de convivência sejam respeitados”. 
Para enfrentar o racismo e as discriminações raciais na sociedade brasileira por meio de ações educativas dentro das escolas, foram promulgadas duas leis: a 10.639/2003 e a 11.645/2008. Essas leis modificaram a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBN), tornando obrigatório o ensino de História e Cultura Africana, Afro-brasileira e Indígena nos currículos escolares, além de estabelecerem o dia 20 de novembro como o Dia Nacional da Consciência Negra. Essas legislações não apenas adicionam novos conteúdos aos currículos, mas promovem uma mudança de paradigmas, configurando-se como um processo de descolonização, conforme destacado por Gomes (2012, p.108, apud Nascimento, p. 5):

a descolonização do currículo implica conflito, confronto, negociações e produz algo novo. Ela se insere em outros processos de descolonização maiores e mais profundos, ou seja, do poder e do saber. Estamos diante de confrontos entre distintas experiências históricas, econômicas e visões de mundo. Nesse processo, a superação da perspectiva eurocêntrica de conhecimento e do mundo torna-se um desafio para a escola, os educadores e as educadoras o currículo e a formação docente. Compreender a naturalização das diferenças culturais entre grupos humanos por meio de sua codificação com a idéia de raça; entender a distorcida relocalização temporal das diferenças, de modo que tudo aquilo que é não europeu é percebido como passado e compreender a ressignificação e politização do conceito de raça social no contexto brasileiro são operações intelectuais necessárias a um processo de ruptura epistemológica e cultural na educação brasileira (Gomes, 2012, p.108, apud Nascimento, p. 5) 

Em seu estudo, Nascimento (s/d) aponta que as dificuldades enfrentadas por professores em relação às questões étnico-raciais vão desde o preconceito contra religiões afro-brasileiras como umbanda, candomblé e Jurema Sagrada, até o racismo religioso que associa erroneamente a história e a cultura africanas com práticas religiosas, promovendo a demonização e o afastamento da cultura afro-brasileira. Além disso, práticas cotidianas baseadas em crenças cristãs, vistas como superiores e aceitáveis, como o Pai Nosso, festas natalinas, Semana Santa e Páscoa, permeiam muitas escolas. Em contrapartida, histórias como "Bruna e a Galinha d’Angola" ou atividades como a criação de Abayomis são questionadas, demonstrando que o Ensino Religioso está presente além do currículo formal.
A perspectiva histórica eurocêntrica cria uma falsa noção entre crianças não negras de que tudo relacionado à população branca é superior e mais belo, enquanto crianças negras desenvolvem um sentimento de inferioridade e desejo de ser o "outro" (exemplificado pela polêmica do lápis cor de pele e a ausência de representações de estudantes negros e indígenas nas imagens das escolas). A capoeira é proibida, e há falta de reflexões sobre práticas discriminatórias e racistas presentes em xingamentos, distribuição desigual de afetos e racismo religioso. As narrativas destacam a necessidade urgente de ressignificar, desconstruir e implementar práticas que respeitem a memória ancestral de indígenas e africanos, focando em sua resistência às violações de direitos, suas lutas pela demarcação de terras, e suas contribuições em diversas áreas de conhecimento. Nesse sentido, as práticas decoloniais são fundamentais no ensino religioso, pois promovem uma educação que valoriza e incorpora as perspectivas e saberes desses povos, desafiando as estruturas coloniais que historicamente marginalizaram suas culturas (Mignolo, 2016).
Reconhecer os valores civilizatórios indígenas e africanos é essencial para entender suas formas de ser e viver, e como influenciam nosso pensamento e experiências, ajudando a desconstruir preconceitos que os consideram culturalmente inferiores e os relacionam ao passado escravocrata. A invisibilidade dessas populações nas ciências, tecnologias, mídia e academia sugere uma falta de capacidade quando se é negro ou indígena. 
A demonização de religiões de matriz africana e indígena por religiões cristãs reafirma essa negação histórica. Claudio Ribeiro (2020) enfatiza que práticas decoloniais no ensino religioso são cruciais para romper com essa marginalização. Ele argumenta que a decolonialidade busca desafiar as narrativas hegemônicas que historicamente negam a pluralidade e complexidade dos saberes indígenas e africanos, promovendo uma revalorização de suas contribuições civilizatórias e espirituais. Isso implica em não apenas reconhecer, mas também integrar essas perspectivas no ensino, de modo a superar as visões reducionistas e eurocêntricas que perpetuam a exclusão e o preconceito.

4. Considerações Finais 

A Lei 11.645/08 representa um marco na luta contra o racismo e a intolerância religiosa nas escolas. Esta lei requer a integração de conteúdos que valorizem as tradições afro-brasileiras e indígenas, promovendo uma educação inclusiva e diversificada. O Ensino Religioso nas escolas é crucial para promover valores de tolerância e respeito, devendo ser abordado de forma pluralista e laica. Professores de ciências da religião devem estar bem preparados para abordar temas sensíveis e estimular o pensamento crítico. Metodologias participativas, como a pedagogia de projetos e a aprendizagem baseada em problemas, são eficazes para engajar estudantes e construir um ambiente escolar inclusivo.
O caminho para uma educação inclusiva e livre de preconceitos exige um esforço coletivo e uma abordagem crítica e reflexiva sobre as práticas pedagógicas e os conteúdos curriculares. No contexto do ensino religioso, é essencial que essa educação vá além do mero reconhecimento da diversidade religiosa, incorporando uma perspectiva que desafie as narrativas tradicionais e colonizadoras que ainda permeiam o sistema educacional. 
A adoção de uma abordagem pluralista é crucial para promover uma justiça social genuína, assegurando que todos os alunos tenham a oportunidade de conhecer, respeitar e valorizar a rica tapeçaria cultural e religiosa que compõe a sociedade brasileira. Essa abordagem pluralista não apenas reconhece a diversidade, mas também a integra de maneira crítica, contribuindo para a construção de uma educação que respeita as diferenças e combate à discriminação. 
Portanto, como resultados iniciais deste trabalho, é importante compreender o ensino religioso como um elemento central na prática decolonial, que possibilita evocar o “preto no branco”, de modo a permitir a desconstrução de uma visão hegemônica que frequentemente marginaliza as tradições religiosas não ocidentais.
O ensino religioso, quando orientado por uma perspectiva decolonial, pode evitar a imposição de uma visão colonizadora que tende a engessar e enquadrar as tradições religiosas dentro de um paradigma restritivo. Enfrentar essa realidade demanda luta, resistência e esperança, pois somente através de uma educação que abraça a pluralidade e combate às desigualdades será possível avançar rumo a uma sociedade verdadeiramente inclusiva e equitativa
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